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1. Identificação do Procedimento 

Consulta Prévia n.º 01 /2022  

2. Objeto do procedimento 

Aquisição de um veículo 100% eléctrico ligeiro de mercadorias com transformação para servir e 

apoiar a resposta social Serviço de Apoio Domiciliário (SAD). De acordo com o descrito no 

caderno de encargos. 

3. Entidade Adjudicante 

Centro Comunitário Bento XVI 

Rua Bento XVI , Nº 396 

4890 – 107, Borba da Montanha 

Número de Identificação Fiscal: 501073051 

4. Órgão que tomou a decisão de contratar  

Direção, no exercício de competência dos Estatutos. 

5. Fundamentação da escolha da consulta prévia 

Critério do valor definido no artigo 20.º, n.º 1, alínea c), do CCP. 



6. Esclarecimentos e Lista de Erros e Omissões 

1. É ao júri que compete prestar esclarecimentos. 

2. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados 

podem solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação 

das peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual 

identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do 

procedimento por si detetados. 

7. Preço base 

37.000,00€ (trinta e sete mil euros), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado, 

sendo o valor máximo que a entidade adjudicante aceita pagar e limita o preço contratual. 

8. Preço ou custo da proposta anormalmente baixo 

Nos termos do disposto no art.º 71.º do n.º 1 CCP não é definido o preço/custo 

anormalmente abaixo.  

9. Idioma dos documentos que constituem a proposta 

Todos os documentos devem ser apresentados em Português. 

10. Documentos que constituem a proposta 

1. Constituem a proposta: 

a. Declaração emitida conforme os modelos que constam nos Anexos ao 

presente Convite; 

b. Preço total e preços unitários, que não devem incluir o IVA; 

c. Prazo de entrega em dias, após celebração do contrato. 

2. Não integram a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente, 

exceto os que sejam indispensáveis para os efeitos do disposto na parte final da alínea 

b) do n.º 1 do art.º 57.º do CCP. 

11. Proposta(s) variante(s) 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de proposta(s) variante(s). 

12. Prazo de apresentação da(s) proposta(s) 

1. A(s) proposta(s) e os documentos que a instruem serão entregues até às 17 horas do 

5.º dia a contar da data do envio do presente convite. 

13. Modo de apresentação dos documentos que instruem a proposta 

1. A(s) proposta(s) e os documentos que a instruem serão apresentados através da 

plataforma eletrónica www.acingov.pt 

 

http://www.acingov.pt/


14. Critério de adjudicação 

A adjudicação será feita a um só concorrente considerando os seguintes fatores de avaliação: 

1. Fator Preço (P) 

2. Fator Prazo de entrega (PE) 

Aos fatores acima identificados é atribuída a seguinte ponderação: 

 Fator Preço (P) – 60% (sessenta por cento) 

 Fator Prazo de entrega (PE) – 40% (quarenta por cento) 

 

O cálculo dos fatores acima indicados será feito da seguinte forma: 

Fatores do critério de adjudicação 

Fatores Pontuação 
Escala 

Atributos 

Preço (P) 

No fator preço (P), ter-se-á em linha de conta o seguinte: 

Pbase = preço base do procedimento 

Pprop = Valor global da proposta 

 

Coeficiente de ponderação 60 % 

 

Fator (P) =    Pbase – Pprop    x 100 

   Pbase 

 

O valor será arredondado à terceira 

casa decimal 

 

De 0 a 100 

Fator Prazo de Entrega (PE) 

Prazo para o fornecimento / entrega da viatura 

 

Coeficiente de ponderação 40 % 

Até 60 dias = 16 pontos 

de 61 a 90 dias = 12 pontos 

de 91 a 120 dias =  8 pontos 

de 121 a 150 dias =  4 pontos 

de 151 a 180 dias  =  1 ponto 

 

De 1 a 16 

A pontuação da proposta será calculada da seguinte forma: 

  Pontuação da proposta = P x 60% + PE x 40% 

O valor obtido será arredondado à terceira casa decimal 

15. Critério de desempate  

Caso se verifique empate de propostas, será considerado, como critério de desempate, o preço efetivo da 

proposta mais baixa. 

16. Caução  

Não será exigível a prestação de caução. 

17. Contrato 

Será exigida a celebração de contrato com redução do mesmo a escrito, nos termos do nº 1 do art.º 94. 

18. Penalidades contratuais 

Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do fornecedor o 

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos:  

a. Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do contrato, até 10% do preço 

contratual, por cada conjunto de 5 dias de atraso. 

b. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, a entidade adjudicante pode 

exigir-lhe uma sanção pecuniária de até10% do preço contratual; 



19. Anexos 

 

  ANEXO I - Modelo de declaração 

  [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ºou na subalínea i) da alínea b) ou alínea c) 

do n.º3 do artigo 256º - A, conforme aplicável.] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação 

fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do 

contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se 

for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 

mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em 

anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do 

artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a 

exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar 

a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do 

Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações 

previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos 

do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente 

recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código 

dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente 

para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto 

nas alíneas b) e c) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.ºou na subalínea i) da alínea b) ou alínea c) do n.º3 do 

artigo 256º - A, conforme aplicável. 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

  



  ANEXO II – Modelo de Declaração 

  [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

  

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento 

em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3) ] 

os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III  

 

 

 

A ............../indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede), depois de ter tomado conhecimento do 

procedimento de “………………..”, a que se refere o convite/anúncio datado de .........., obriga-se a executar o 

referido fornecimento (aquisição de serviços), de harmonia com o caderno de encargos, pela quantia de 

.............................euros (por extenso e por algarismos) que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado. 

 Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do seu 

contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor.  

 

 

 

 

Data ....................................  

 

 

Assinatura ..................................................  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV 

 

 

 

DECLARAÇÃO SOB COMPROMISSO DE HONRA QUANTO A ENTIDADES ESPECIALMENTE RELACIONADAS ENTRE SI 

 

 

 

………………………………………………………..., titular do BI/CC n.º …………………………….., residente 

………………………………………, na qualidade de representante legal/sócio/gerente/diretor/administrador da 

………………………………………………….., número de identificação fiscal …………………………………., com sede 

em …………………………………….., declara, sob compromisso de honra, que, nos últimos 3 anos (incluindo o 

presente), por forma a dar cumprimento ao nº 2 do artigo 114º do Código dos Contratos Públicos, na atual redação, 

introduzida pela Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, não tem nenhuma relação especial com as outras entidades 

convidadas no presente procedimento pré-contratual, nem partilha1, ainda que apenas parcialmente, com outras 

entidades representantes legais ou sócios, ou que não tem relação com outras sociedades ao ponto de se 

considerarem, nos termos legais, estar em relação de simples participação, de participação recíproca, de domínio 

ou de grupo. 

.…(local), ….. de (dia) …... de (mês) ..… (ano) 

(assinatura do representante conforme BI/CC) 

Nota: Em caso de existir uma relação especial com outras entidades, as mesmas devem ser indicadas, com a 

referência ao nome dessas pessoas singulares e/ou coletivas (nome e NIF). 

 

 

 

 

 

                                                      
1 Entende-se como relação especial com outras entidades, as seguintes situações: 

a) Se existem relações de parentesco com alguém que já tenha contratado com o Centro Comunitário Bento XVI na 

sequência de ajuste direto ou consulta prévia nos últimos 3 anos;  
b) Se partilham com alguma entidade representantes legais (gerentes, administradores, etc.), ainda que apenas parcialmente; 

c) Se têm sócios comuns com outra empresa, ainda que apenas parcialmente; 

d) Se têm alguma ligação com outras sociedades, considerando-se sociedades que se encontrem em relação de simples 
participação [nos termos do n.º 1 do artigo 483.º do Código das Sociedades Comerciais (CSC), considera-se que uma 

sociedade está em relação de simples participação com outra quando uma delas é titular de quotas ou ações da outra em 

montante igual ou superior a 10% do capital desta, mas entre ambas não existe nenhuma das outras relações previstas no 
artigo 482.º do CSC]; 

e) Se têm alguma ligação com outras sociedades, considerando-se sociedades que se encontrem em relação de participação 

recíproca, (o que se verifica quando ambas as participações atinjam 10% do capital da participada, nos termos do n.º 1 do 
artigo 485.º do CSC); 

f) Se têm alguma ligação com outras sociedades, considerando-se sociedades que se encontrem em relação de domínio [nos 

termos do n.º 1 e 2 do artigo 486.º do CSC, considera-se que duas sociedades estão em relação de domínio quando uma 
delas, a dominante, pode exercer, diretamente ou por sociedades ou pessoas que preencham os requisitos indicados no 

artigo 483.º, n.º 2, sobre a outra, a dependente, uma influência dominante. Nos termos da lei, presume-se que uma 

sociedade é dependente de outra se esta, direta ou indiretamente: a) detém uma participação maioritária no capital; b) 
dispõe de mais de metade dos votos; c) tem a possibilidade de designar mais de metade dos membros do órgão de 

administração ou do órgão de fiscalização]; 

g) Se têm alguma ligação com outras sociedades, considerando-se sociedades que se encontrem em relação de grupo [em 
que, em virtude da constituição inicial (artigo 488.º CSC), aquisição de ações/quotas superveniente (artigo 489.º CSC), 

ou por contrato (artigos 492.º e 493.º CSC), apresentem uma direção unitária comum. 

h) Se têm uma qualquer outra ligação ou relação com outra pessoa singular ou coletiva que nos últimos 3 anos tenham 
contratado com o Centro Comunitário Bento XVI. 


